
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Ribeirão Preto, 20 de Dezembro de 2019.

Ofício nº 4425/2019—CM

Senhor Presidente

Em atenção à solicitação dessa E. Câmara Municipal, relativamente
ao(s) REQUERIMENTO(S) de informação abaixo relacionado(s), apresentado(s)
pelo Vereador(a) FABIANO GUIMARÃES cumprimos o dever de encaminhar a
Vossa Excelência, em anexo, cópia(s) da(s) resposta(s) prestada(s) pelo(s)
setor(es) competente(s) desta municipalidade,

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemos-nos.
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Sr. Supervisor Fiscal,

Trata—se de requerimento de informação formulado pela Câmara Municipal de
Ribeirão Preto, sendo que temos como a informar os itens 1 a 3, a saber:

1- A cobrança do ITBI sobre imóveis adquiridos na planta é feita, em Ribeirão Preto,
com base no valor da fração ideal do imóvel, ou com base no valor do imóvel
futuro a ser entregue?

R.: A base de cálculo do ITBI é o valor da venda e compra. O adquirente que compra o
imóvel “na planta" não esta contratando um serviço de construção (passível de
tributação pelo ISS), mas sim um bem pronto e acabado parra entrega futura. Trata-se
da tipica distinção entre as obrigações de ”dar' e de "fazer". O vendedor se obriga a
entregar o imóvel pronto e acabado sendo de sua total responsabilidade a construção e
incorporação do imóvel.

,g?»
2- Com base em qual artigo essa cobrança e realizada desta maneira? ,» JQ/

. . . . . . r ». toªR.. Art. 12 da Lei 5430/89, aSSIm redigido. Jo,?
Art. 12. A base de cálculo do imposto é o valor do imóvel, apurado na data da transmissão do
mesmo.

Destaque—que que o valor do negócio realizado (venda e compra) é indicado no
registro do mesmo na matrícula do imóvel, sendo facilmente constato.

3— O Município de Ribeirão Preto, na cobrança e do ITBI, respeita as Súmulas do
Supremo Tribunal Federal, em especial a Súmula 110 e Súmula 470?

Sim. As citadas súmulas tratam de outra situação. Para facilitar o entendimento,
transcrevemos as mesmas:

Súmula 110
O imposto de transmissão "inter vivos" não incide sobre a construção, ou parte dela,
realizada gelo adquirente, mas sobre o que tiver sido construído ao tempo da alienação do
terreno. (grifei)

Súmula 470 do
O imposto de transmissão "inter vivos“ não incide sobre a construção, ou parte dela,
realizada ineguivocamente gelo ºramítente comºrador mas sobre o valor do que tiver
sido construído antes da promessa de venda. (grifeí)



As súmulas tratam dos típicos casos em que o comprador, normalmente atravésde um ”compromisso de venda e compra” parcela a aquisição do seu terreno e, já imitido naposse do imóvel, inicia a construção de sua residência mesmo antes do término dopagamento. Quando quita seu débito junto ao vendedor, este comparece para assinar a

A administração tributária, atenta a tal situação editou a Instrução Normativa nº01/05, de 10 de maio de 2005, que especificamente no 5 2“ do artigo Zº, esta assim redigida:
& Zº—Exclui-se da base de cálculo do imposto a construção não averbada norespectivo Cartório de Registro de Imóveis, porém edificada peloContribuinte do imposto, mediante fornecimento de prova inequívoca, asaber, alternativamente:
a) Alvará de construção;
b) Consumo de água junto ao DAERP;
c) Consumo de energia junto a CPFL;
ci) Auto de Infração;
e) Embargo de construção;
f) Nunciação de obra nova ou outras ações judiciais que tenham por objeto aedificação;
g) Habite—se;
h) Levantamento aerofotogramétrico de imagem anterior e posterior aescritura ou compromisso;
i) Quaisquer outros documentos idôneas, suficientes a comprovar a feiturada obra pelo contribuinte, a critério do Fisco. (grifei)

Éo que tínhamos a relatar uma vez que os itens 4 e 5 se referem a questões processuais &orçamentárias.
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